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Resumo: A sociedade vem sofrendo várias mudanças, contudo, os pensamentos e atitudes violentas infelizmente são algo ainda real, fruto da violação dos direitos daquele que sofre a violência qualquer que seja a forma. Tais atitudes estão presentes na atuação dos enfermeiros que trabalham em serviços de urgência e emergência. Sendo assim, a presente pesquisa tem por objetivo identificar a presença da violência velada contra profissionais enfermeiros que atuam na realização da classificação de risco, e conhecer a atitude dos enfermeiros frente essa violência. Tratou-se de uma pesquisa de campo, exploratória, descritiva e qualitativa, com enfermeiros de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), em uma cidade localizada na região centro-sul do Ceará, mediante a aplicação de um questionário semiestruturado. Os dados foram analisados mediante as propostas de Minayo para pesquisas qualitativas e discutidos com literatura pertinente, garantindo o sigilo e a privacidade dos participantes, respeitando a resolução 466/12 que trata sobre as pesquisas com seres humanos. Apresenta aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Regional do Cariri, mediante parecer n° 3.606.678. Participaram do estudo oito enfermeiros. As falas foram transcritas, e analisadas sob a luz da literatura. Diante da presente pesquisa pode-se perceber a tamanha dimensão e complexidade da violência velada que os enfermeiros em Unidades de Pronto Atendimento vivenciam. Logo, estudos em geral, demonstram que a violência no trabalho em saúde e, especificamente em enfermagem, vem se tornando um problema de saúde pública, sendo que a violência ocupacional pode ser prejudicial à saúde e a carreira dos trabalhadores de enfermagem. Portanto, nesse sentido o estudo se fez imprescindível, tendo em vista que impulsionará importantes reflexões para o planejamento de ações no combate a esse problema. 
Palavras-chave/Descritores: Enfermagem, Saúde do Trabalhador, Violência Ocupacional.
Área temática: Temas livres.
1 INTRODUÇÃO

No decorrer do tempo, os trabalhos no setor da saúde sempre tiveram significativa evolução e desenvolvimento, mesmo em cenários de crise econômica e desemprego, isso porque existe uma demanda que necessita do mesmo, bem como por muitas das instituições serem sustentadas pelo Estado. Essa situação traz a necessidade que há de ambas as partes, de um lado o profissional que desempenhará suas habilidades e do outro a empresa contratante, interessada no serviço (GUERRA, 2017).

Para que os serviços de saúde funcionem, é necessário o desenvolvimento do trabalho de várias categorias profissionais, entre eles o profissional de enfermagem. A enfermagem é uma profissão devidamente regulamentada no Brasil mediante a Lei 7.498/86, (enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem e parteiras). Os profissionais de enfermagem estão cotidianamente ligados ao processo de cuidar e isso nos mais diversos setores de assistência à saúde de forma a promovê-la e prevenir doenças e agravos de forma humanizada, tendo um olhar ao paciente de forma holística, tanto em setores públicos na iniciativa privada, filantrópicas entre outros (BRASIL, 1986).

Um dos locais de maior desafio em prestar esse tipo de atendimento é nos serviços de emergência, devido às grandes demandas. Os serviços de emergência, instituídos mediante a Portaria 2.048 do Ministério da Saúde (MS), vem propor as unidades de atendimento de urgência e emergência e, regulamentar que nessas unidades seja realizada a triagem com classificação de risco, por profissional de nível superior, seguindo um protocolo, objetivando avaliar as principais queixas que trouxeram esse usuário, ordenando as prioridades a serem atendidas da demanda que procura por esse serviço (BRASIL, 2009).

Sendo assim, o trabalho de triagem com classificação de risco é de fundamental importância, pois é a única forma de tentar organizar a demanda de acordo com a prioridade dos sintomas que apresentam ou verbalizam, classificando-os de acordo com o grau de prioridade em tempo que podem esperar pelo atendimento como emergente (cor vermelha, sem espera) até azul (duzentos e quarenta minutos). Para isso, é necessária então a criação de um acolhimento no mais amplo significado, pautado em sua missão, a saber: garantir um atendimento humanizado, proporcionar um atendimento rápido e efetivo e garantir um melhor acesso e atendimento aos serviços de urgência e emergência. Essa triagem é uma atividade administrativa que pode ser realizada pelo enfermeiro ou médico (BRASIL, 2009).

Contudo, em meio a esse cenário onde se busca direcionar os pacientes a um atendimento igualitário e mais justo, deparamo-nos constantemente com os mais diversos tipos de violência contra os profissionais. Esta violência é a expressão no ato em si de violar o outro ou a si próprio, para, além disso, indica algo fora do habitual, ligado a força e pode produzir danos como ferimentos, tortura e até mesmo a morte, porém, o termo ainda aponta para violências psíquicas, verbais, ameaças entre outros (MODENA, 2016).

O termo violência nos apresenta diversas definições, contudo Almeida (2013) traz a violência como algo que vai além dos direitos humanos em se tratando de sua realidade e integridade física, social, psíquica, política e religiosa. Segundo Silveira, et al. (2016) os mais variados tipos de violência aos quais os profissionais enfermeiros estão sujeitos na sua atividade laboral (violência verbal, psíquica e até mesmo física), trazem a discussão a necessidade de respeito por parte dos usuários, bem como de intervenções imediatas que venham a favorecer uma maior segurança no desenvolvimento de seu trabalho. 

Mediante o contexto abordado, surgiu o presente questionamento que direcionou este estudo: Os profissionais enfermeiros estão sujeitos à violência velada no seu ambiente de trabalho? Como eles verbalizam essa violência? Como eles lidam com esse tipo de violência?
Justifica-se a pesquisa em função da necessidade de conhecer-se os mais variados tipos de violência aos quais os profissionais enfermeiros estão sujeitos. Sobretudo, durante o exercício de sua atividade laboral em serviços de urgência/emergência para a realização do acolhimento com classificação de risco. 
O interesse por esta temática surgiu da vivência da pesquisadora enquanto profissional de saúde (técnica de enfermagem), que instigou seu desejo de elucidar questões que permeiam o ambiente de trabalho da enfermagem.

Nesse sentido é relevante o entendimento dos conceitos em torno da temática violência, da percepção que esses profissionais possuem, e das vivências, para que assim possamos sensibilizar tanto os profissionais como as instâncias responsáveis sobre a necessidade que há em criar estratégias e ações que se proponham a eliminar essa prática.

Logo, o estudo se propõe a identificar a presença da violência velada contra profissionais enfermeiros que atuam na realização da classificação de risco, e identificar a atitude dos profissionais enfermeiros frente aos casos de violência.
2 METODOLOGIA
Tipo de estudo

A presente pesquisa de campo teve caráter descritivo, exploratório e de abordagem qualitativa.

Ocorreu de forma descritiva considerando que Prodanov & Freitas (2013) nos apresentam que nesse tipo de pesquisa, o pesquisador deve observar e registrar os dados analisados sem intervir em momento algum sobre a veracidade dos mesmos.

Assumiu caráter exploratório em detrimento de que procurará desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores (GIL, 2016).

Quanto à abordagem foi qualitativa, visto que ela desenvolve-se numa situação natural, oferecendo riqueza de dados descritivos, além de focalizar na realidade de forma complexa e contextualizada (LAKATOS; MARCONI, 2017).
Cenário da pesquisa

O estudo foi desenvolvido na cidade de Iguatu, cidade localizada na região centro-sul do Ceará, distante aproximadamente 377 Km da capital do estado (Fortaleza). Sua área territorial é de 1.29,214 Km² e densidade demográfica 93,76 hab/km² (IBGE, 2010). 

Ressalta-se que o município em questão possui uma rede bastante ampla de serviços de saúde, oferecendo serviços nos presentes estabelecimentos: Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Hospital Regional de Iguatu (HRI), Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), Estratégias de Saúde da Família (ESF) (sendo 12 na zona urbana e 18 na zona rural) entre vários outros (IGUATU, 2016). 

O local ao qual ocorreu a pesquisa foi na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) da cidade mencionada, sendo esta de porte I, a qual tem capacidade para realizar 150 atendimentos por dia, atende uma média mensal de 5.400 pacientes. 
Participantes da pesquisa

Os participantes da pesquisa foram os oito enfermeiros que desempenham suas atividades laborais no serviço de atendimento de Urgência e Emergência com sistema de Classificação de Risco, da UPA da referida cidade. 

A amostragem ocorreu de modo aleatório por ser uma amostra bastante difundida em pesquisas de caráter qualitativo em virtude de permitir a escolha do público alvo de acordo com a disponibilidade dos mesmos no momento da coleta de dados (PRODANOV & FREITAS, 2013).

Como critérios de inclusão foram considerados os enfermeiros (as) que desempenham suas atividades laborais no serviço de saúde supracitado, e que utiliza em sua prática laboral o atendimento com estratificação de risco. Como critérios de exclusão foram considerados os enfermeiros que se encontrarem de férias, licença maternidade, licença médica, entre outros.

Técnicas e instrumento de coleta de dados

Para levantamento de dados a serem discutidos, foi realizado uma entrevista semiestruturada contendo perguntas abertas que possibilitaram ao entrevistado discorrer sobre questionamentos que envolvem os objetivos da pesquisa.

A escolha pela entrevista semiestruturada permite ao pesquisador a flexibilidade em alterar a ordem das perguntas para responder aos objetivos da pesquisa, possibilitando a captação do que o entrevistado sabe, bem como o que deseja expressar em torno do que vem sendo discutido (MANZINI, 2012) (OLIVEIRA, 2011).


Para tanto, o roteiro de entrevista foi adaptado, seguindo as premissas de Bordigon e Monteiro (2015) que desenvolveram um questionário a nível nacional para o levantamento de dados sobre os casos de violência com profissionais de saúde, com foco nos profissionais de enfermagem, dada a alta prevalência de serem acometidos, tendo então a possibilidade de fazer melhor mensuração sobre seus casos e, como estes tem ocorrido. 


A coleta de dados sucedeu mediante encontro agendado respeitando a prévia disponibilidade do participante, tendo uma duração média de 12 minutos e 25 segundos no próprio ambiente de trabalho, em dias úteis da semana, em sala confortável, assegurando sigilo e confidencialidade das informações.


A pesquisa foi realizada entre os meses de agosto e setembro de 2019, no município de Iguatu - Ceará e teve como cenário de pesquisa a Unidade de Pronto Atendimento (UPA). 


As falas foram gravadas e transcritas na íntegra, para que nenhuma informação seja perdida e para que possibilite melhor interpretação do diálogo, assegure a fidedignidade das informações e enriqueça a coleta dos dados.
Organização e análise dos dados

Os dados foram devidamente organizados de acordo com a temática a ser analisada e discutida. Para isso lançaremos mão da técnica de análise de conteúdo proposta por Minayo (2014). 

O citado autor enfatiza os sentidos semânticos e os significantes do discurso, bem como as variáveis psicossociais e contexto cultural e situacional onde aquela mensagem foi produzida outrora. Haja vista a aproximação que provoca entre os significados manifestos e ocultos nos discursos do sujeito em estudo (MINAYO, 2014).
Aspectos éticos e legais
Com fins de garantir a integridade, segurança e direitos dos participantes desta pesquisa, tornou-se como base os preceitos estabelecidos pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que trata de pesquisas realizadas com seres humanos, embasados nos princípios de bioética, garantindo assim os direitos e deveres condizentes aos participantes da pesquisa na comunidade científica (BRASIL, 2012).

Apresenta aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Regional do Cariri, mediante parecer n° 3.606.678.

Sobre a participação do público alvo na pesquisa, os mesmos foram devidamente esclarecidos sobre os objetivos da pesquisa, os procedimentos bem como os riscos e benefícios de forma verbal e, mediante a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e após conhecimento da pesquisa e todos os pontos ora exposto, assinaram o Termo de Consentimento Pós-Esclarecido (TCPE), em duas vias, ficando uma com o entrevistado e outra com o pesquisador.


O anonimato das participantes desta pesquisa permaneceu garantido pelo uso de pseudônimos, sendo atribuído aos participantes nomes de pássaros (Beija-Flor, Araponga, Seriema...) durante a apresentação dos resultados.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO


Os dados obtidos a partir das questões norteadoras do estudo foram analisados e discutidos mediante a correlação entre os discursos dos participantes e a interferência de outros estudos. Foi elaborada a categoria temática: Violência velada: assédio moral. As falas foram transcritas, e analisadas sob a luz da literatura.
Violência velada: assédio moral 


Em relação ao questionamento acerca do assédio moral, os participantes definiram como “sofrer alguma pressão”, seja por parte da equipe de trabalho ou dos usuários. Como podemos perceber nas falas abaixo:
“Assédio moral é quando a pessoa sofre pressão por conta de cargos de chefia, onde você se sente pressionado em seu ambiente de trabalho” (Tucano).

“Assédio moral é tudo aquilo que o profissional vem sofrer no seu ambiente de trabalho, seja de maneira desproporcional aos demais colegas...” (Curió).
“É algo muito relativo, existe humilhação entre funcionários, humilhação de paciente com o funcionário, existe aquela forma de “dar em cima”, existe também a falta de respeito entre ambos...” (Jandaia).

Njaine (2014) traz que o assédio moral é um comportamento abusivo, frequente e repetitivo que pode se manifestar por meio de palavras, atos, gestos ou conduta de forma escrita, que humilha, constrange e desqualifica uma pessoa ou grupo, depreendendo sua dignidade, saúde física e mental podendo afetar sua vida profissional e pessoal.
Ainda na abordagem sobre a ocorrência do assédio moral sofrido no ambiente laboral, alguns relataram ter sofrido e outros não.

“Não! Nunca sofri” (Uirapuru).

“Já! Não na UPA, em outros ambientes de trabalho” (Araponga). 

Deste modo, observa-se que o assédio moral na prática é o ato de exibir o trabalhador a situações humilhantes como, por exemplo, xingamentos em frente aos demais funcionários exigindo rapidez na prestação de serviço, agir com rigor excessivo ou colocar “apelidos” constrangedores no empregado denotam-se alguns exemplos de assédio (BRASIL, 2009).

Outro participante traz que esse assédio muitas vezes passa despercebido, ou o funcionário prefere fazer de conta que não reconhece, contudo, existem profissionais que percebem que esse assédio se manifesta de forma velada, conforme se ver na fala abaixo:
“Não sofri! Tem, é um assédio moral “velado”... muitas pessoas têm medo, às vezes de questionar muitas coisas, de questionar o que tá errado, porque tem medo: de ser transferido... “velado”, eu considero que existe, a gente sabe que tem, mas ninguém comenta abertamente” (Beija-flor).


Segundo Silveira (2016) o assédio ou violência velada é “o termo utilizado para denominar toda ação que origine constrangimento psicológico ou físico à pessoa”. Ao mesmo tempo em que o assédio moral é por ela definido em face de “condutas abusivas praticadas pelo empregador direta ou indiretamente, sob o plano vertical ou horizontal, ao empregado, que afetem seu estado psicológico”. 


Por este ponto de vista Vasconcelos (2012) informa que assediar constitui “importunar, molestar, aborrecer, incomodar, perseguir com insistência inoportuna. Assédio quer dizer cerco, limitação”. 


O assédio moral/violência velada, também denominado psicoterror ou coação moral é uma prática de violência psíquica cometida no local de trabalho, e que representa na conduta como exemplo de atos, gestos, palavras e comportamentos vexatórios, humilhantes, degradantes e constrangedores na forma sistemática e prolongada (MODENA, 2016).

A respeito da questão da experiência do assédio moral, foram questionados como esse acontecimento se sucedeu e como os mesmos vivenciaram este momento. 
 “O maior assédio moral que a gente percebe, aqui mesmo é questão da diferenciação de categorias, eles cobram muito da categoria de enfermagem...” (Curió).
“Não vou dizer como foi, por que é algo que é melhor não dizer! Mas fui humilhada por um funcionário de forma bem baixa, fui massacrada...” (Jandaia).

A origem da palavra assédio vem do latim – obsidere – significa pôr-se diante, sitiar ou atacar. Logo, denota-se que a definição já aponta que o assédio traz em si a noção de agressividade em direção a uma vítima. Sendo assim, aplica-se o termo assédio para denominar toda e qualquer prática que cause no mínimo, o constrangimento psicológico ou físico a um indivíduo (BRASIL, 2009). 


O assédio moral é, portanto, de acordo com Speroni (2014), reiterações de práticas abusivas que ofendem diretamente a dignidade psíquica do trabalhador/servidor, proferindo-o a constrangimentos e humilhações, sendo capaz de afrontar fortemente sua personalidade, dignidade ou integridade psicológica, corrompendo por completo o ambiente laboral diariamente.


Os participantes do estudo foram indagados como procederam após a ocorrência do assédio moral. As falas ilustram: 

"Eu procurei a justiça, fui falar com o procurador do município" (Araponga).
"Infelizmente não tem muito que se fazer não! Principalmente quando você trabalha em cidade pequena como Iguatu, uma cidade do interior, não tem muito que se fazer,..." (Curió).

Assim, muitas pessoas podem confundir o assédio moral no trabalho com uma prática estressante do chefe ou do usuário do serviço, ou até mesmo com uma simples pressão normal de um ambiente de trabalho competitivo ou de ritmo acelerado como uma Unidade de Pronto Atendimento. Porém, outros até identificam que estão sofrendo violência psicológica, entretanto, admitem ficar calados por medo de represálias ou de ser demitido do trabalho, caso não seja efetivo (BRASIL, 2009).


Brasil (2019) referência que em todos os casos de assédio a prática se caracteriza intencional, para ferir a autoestima e a autodeterminação do trabalhador. Por esse motivo, o agressor insulta e constrange a vítima com frequência e até mesmo por um longo período de tempo seja por meio de comportamentos negativos, desumanos e sem ética, como exemplo o desprezo, a humilhação e a exposição ao ridículo.


Em vista disso, infelizmente, não há uma lei própria para impedir ou punir àqueles que praticam assédio moral, entretanto, na Justiça do Trabalho, e caso seja efetivado o assédio, será concebido pela empresa ou pela pessoa que cometeu contra a vítima uma indenização por danos morais e físicos ao empregado/profissional (SPERONI, 2014).


Os entrevistados foram questionados quanto à existência, no ambiente de trabalho, de alguma estratégia para o enfrentamento/proteção dos profissionais na minimização de riscos à violência. Observou-se, diante do exposto dos que a maioria relatou não existir nenhum protocolo estabelecido para ajudar a vítima de violência/assédio, o que torna isso extremamente deficiente na promoção do cuidar a vítima após a ocorrência deste fato.
"Eu acho que não, com certeza não tem, aí é a gente que “se vira” como pode" (Tucano).

"Não! Não existe nenhuma estratégia que seja trabalhada com os profissionais,..." (Uirapuru).

"Eu acho que desde que cheguei aqui eu sinto falta de segurança, de um segurança armado aqui na porta da triagem, porque é uma forma de intimidar quem veio aqui pra ser consultado, mas acaba não aceitando e quer causar algum tipo de agitação dentro do ambiente de trabalho..." (Seriema).

Portanto, observa-se pela literatura que existem estratégias utilizadas de tolerar a violência em função da condição de saúde do paciente. A este respeito ver-se que pacientes que vivenciam, por exemplo, condições particulares pela necessidade de acesso serviços de saúde, e são dependentes de tratamento, necessitam de rigoroso controle de saúde ou têm restrição das atividades laborais. Logo, estratégias de saúde para o enfretamento destas situações tornam-se de fundamental importância para caracterizar perdas inerentes à doença e/ou tratamento que acometem também os seus familiares, ou seja, possuem repercussões que afetam não só a dimensão pessoal, mas também a familiar e social (MODENA, 2016).
4 CONCLUSÃO
Diante da presente pesquisa percebeu-se a dimensão e complexidade da violência velada que os enfermeiros em Unidades de Pronto Atendimento vivenciam diariamente. E que, embora seja considerado um grave problema, apresenta-se permeado de tabus. Para a sociedade, falar sobre essa temática é expor o ambiente de trabalho e os profissionais de saúde. 

Evidenciou-se que os profissionais enfermeiros estão expostos e vivenciam a violência de forma velada em seu ambiente de trabalho. E que, embora não existam protocolos que direcionem sua conduta frente esse problema, conseguem criar estratégias para superar essa problemática.
Ao longo do estudo observou-se a importância do enfermeiro na aplicação da classificação de risco, sendo este profissional qualificado, direcionado a avaliação integral do paciente e não apenas ao diagnóstico. Verificando que mesmo diante dos entraves vivenciados, consegue desenvolver suas atividades laborais com qualidade.

Logo, o presente estudo reforça a necessidade de novas pesquisas relacionadas ao profissional enfermeiro no Brasil, cujo papel nem sempre é valorizado, repercutindo assim no estresse que atrapalha o desempenho dos profissionais.

Em virtude disso, refletir sobre a prevenção da violência sofrida por este público é melhorar a qualidade da assistência dos serviços, bem como oferecer subsídios sobre a realização de novos estudos no sentido de analisar as contribuições do enfermeiro e seu papel estratégico no gerenciamento e atendimento ao paciente.
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